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RELATÓRIO
A ré/União interpôs embargos declaratórios do acórdão que deu parcial provimento à apelação (a) das impetrantes para desobrigá-las do recolhimento da contribuição previdenciária sobre o teço de férias. e (b)  da União e à remessa de ofício para limitar a compensação do indébito aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação (fl. 175). 

A embargante sustentou (i) omissão no julgado que não se  pronunciou sobre dispositivos legais e constitucionais; (ii) violação ao art. 97 da Constituição e à Súmula Vínculante 10/ST; (iii) a finalidade de prequestionar a matéria; (iv) a exigibilidade  da contribuição previdenciária sobre o salário pago a empregado nos 15 primeiros dias de afastamento por doença ou acidente e o terço de férias (fls. 180-8).

FUNDAMENTOS DO VOTO
O acórdão recorrido não incorreu em omissão, contradição ou obscuridade (CPC, art. 535). As questões deduzidas nos embargos declaratórios foram suficientemente apreciadas no julgado com base em precedentes deste Tribunal e do STJ (fls. 177):
1. Proposta a ação depois de 09.06.2005, a prescrição é quinquenal (RE 566.621).

2. Não incide a contribuição previdenciária sobre o valor pago ao empregado nos 15 primeiros  dias de afastamento por doença ou acidente, terço constitucional de férias, férias indenizadas e o respectivo terço constitucional. Verbas indenizatórias.  Precedentes do TRF/1ª Região.

3. É legítima a exigência de contribuição previdenciária sobre salário-maternidade e férias gozadas. Precedente do STJ.

Embargos declaratórios não se destinam ao rejulgamento da matéria. Eventual erro de julgamento deve ser reparado por meio de recurso próprio para a instância superior. 

	Não há que se falar em prequestionamento.  Nesse sentido: EmbDlc no AI nº 2009.01.00.014487-8/RR, r. Des. Federal Olindo Menezes, 4ª Turma deste Tribunal.  Consta do voto condutor do acórdão:
Quanto ao prequestionamento, tem-se admitido a oposição dos embargos de declaração para tal fim, objetivando o processamento dos recursos especial e extraordinário, mas o manejo do recurso com esse objetivo deve estar fundado concretamente (no histórico dos autos) num dos seus permissivos legais, que, não acatados no seu julgamento, propiciem a interposição dos recursos excepcionais, hipótese que não se apresenta nos autos.
Está, portanto, solucionada a questão, pouco importando eventuais nuances secundárias de tais teses, pois elas não infirmam a posição da jurisprudência prevalecente. Feita a entrega da prestação jurisdicional, com a adoção de fundamento suficiente, não está o órgão julgador obrigado a apreciar questões ou fundamentos outros, meramente auxiliares ou coadjutores do fundamento já afastado, sem nenhuma aptidão para convencer.

O julgado não ofendeu o art. 97 da Constituição, nem descumpriu a Súmula Vinculante 10/STF, porque não declarou a inconstitucionalidade das normas mencionadas nos embargos.

DISPOSITIVO
Nego provimento aos embargos declaratórios da União.

Brasília, 02.08.2013

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS
Desembargador Federal Relator
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